
PAUTA
PARA A 1ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PERÍODO

ADICIONAL À 4ª SESSÃO DA 16ª LEGISLATURA 
EM 01 DE FEVEREIRO DE 2011

 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 49, de 2010, de autoria do Tribunal de
Justiça. Altera o artigo 36 da Lei Complementar nº 1.111, de 2010, que dispõe
sobre as Gratificações de Pesquisador e de Estenotipista.
 
2 - Projeto de lei nº 844, de 2010, de autoria do deputado José Bittencourt.
Dispõe sobre a implantação do Sistema de Identidicação e Registro de Animais
no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 845, de 2010, de autoria do deputado Fernando Capez.
Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de maus-tratos aos
animais.
 
4 - Projeto de lei nº 846, de 2010, de autoria do deputado Luciano Batista.
Declara de utilidade pública a "Associação Esportiva Fantik", em Matão.
 
5 - Projeto de lei nº 847, de 2010, de autoria do deputado Davi Zaia. Declara de
utilidade pública o "Grupo ASA - Amizade, Solidariedade e Amor" , em
Ituverava.
 
6 - Projeto de lei nº 848, de 2010, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Estende o percentual de reajuste de vencimentos de governador, secretários de
estado e deputados estaduais aos servidores públicos estaduais, da ativa e
aposentados.
 
7 - Projeto de lei nº 849, de 2010, de autoria do deputado Waldir Agnello. Cria
o Programa Estadual de Coleta de Medicamentos Vencidos ou Estragados.



 
8 - Projeto de lei nº 850, de 2010, de autoria do deputado Davi Zaia. Declara de
utilidade pública a "Associação Comunitária Educacional de Nova Odessa",
naquele Município.
 
9 - Projeto de lei nº 851, de 2010, de autoria do deputado Celso Giglio. Declara
de utilidade pública a "Associação Educacional Juvenil e Infantil - AEJI", na
Capital.
 
10 - Projeto de lei nº 852, de 2010, de autoria do deputado Celso Giglio.
Faculta à Administração Estadual a instituição de programas de estágio nos
finais de semana.
 
11 - Projeto de lei nº 853, de 2010, de autoria do deputado Samuel Moreira.
Declara de utilidade pública o "Lar São Vicente de Paulo", em Itaporanga.
 
12 - Projeto de lei nº 854, de 2010, de autoria do deputado Bruno Covas.
Declara de utilidade pública o "Lar Assistencial Mãos Pequenas", em Diadema.
 
13 - Projeto de lei nº 855, de 2010, de autoria da deputada Rita Passos. Dispõe
sobre a atenção especial do Estado ao idoso com 60 (sessenta) anos ou mais
objetivando proporcionar-lhe acolhimento, abrigo diurno, cuidados, proteção e
convivência adequados a suas necessidades.
 
14 - Moção nº 102, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos.
Apela para o Sr. Presidente da República a fim de que, através do Ministério de
Desenvolvimento Agrário, determine ao Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA a aceleração dos processos de aquisição e
desapropriação de áreas para o assentamento de milhares famílias acampadas e
da arrecadação de terras públicas para novos assentamentos.
 
15 - Moção nº 103, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos.
Apela para o Sr. Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos
competentes que providenciem com urgência a criação de um Conselho Gestor,
formado por entes públicos e da sociedade civil, para gerir o programa das
cestas alimentares.
 
16 - Moção nº 104, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos.
Apela para o Sr. Presidente da República a fim de que, através do Ministério da
Agricultura Pecuária e Abastecimento, determine à Companhia Nacional de
Abastecimento (CONAB) que amplie e agilize a distribuição de cestas básicas
em terreiros, quilombos, comunidades indígenas e acampamentos de sem-



terras.
 
17 - Moção nº 105, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos.
Apela para o Sr. Presidente da República a fim de que, através do Ministério da
Fazenda, determine à Caixa Econômica Federal que aceite a declaração da
Fundação Palmares como documento suficiente para o reconhecimento de
regularização das áreas de quilombos para fins de construção de moradias
populares (Programa Minha Casa Minha Vida) naquelas comunidades.
 
18 - Moção nº 106, de 2010, de autoria da Comissão de Direitos Humanos.
Apela para o Sr. Presidente da República a fim de que, através do Ministério de
Desenvolvimento Agrário, determine ao Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA sejam reconhecidos os agregados familiares como
integrantes de núcleo familiar, de modo a admiti-los como beneficiários de
programas de políticas de crédito, comercialização e habitação.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 47, de 2010, de autoria do deputado José
Bittencourt. Dispõe sobre a criação, incorporação, fusão e desmembramento de
Municípios e a criação, organização e supressão de Distritos no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 840, de 2010, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá a
denominação de "Darcy Pereira de Moraes" ao viaduto localizado no km
64,500 da Rodovia Castelo Branco - SP 280, em Mairinque.
 
3 - Projeto de lei nº 841, de 2010, de autoria do deputado Edson Ferrarini.
Institui o "Dia do Trabalhador em Entidades Esportivas".
 
4 - Projeto de lei nº 842, de 2010, de autoria do deputado Enio Tatto. Declara
de utilidade pública o "Centro Comunitário e Recreativo do Jardim
Macedonia", na Capital.
 
5 - Projeto de lei nº 843, de 2010, de autoria do deputado Enio Tatto. Declara
de utilidade pública a "Sociedade Amiga e Esportiva do Jardim Copacabana",
na Capital.
 
6 - Moção nº 101, de 2010, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que o
Projeto de Lei nº 4074, de 2008, que propõe a alteração do caput do artigo 18
da Lei nº 5.869, de 1973, que institui o Código de Processo Civil, elevando o



valor da multa da litigância de má-fé e fazendo com que seja cobrado do
advogado, não seja aprovado.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 836, de 2010, de autoria da deputada Vanessa Damo. Dá a
denominação de "Olivier Negri" à Escola Estadual Jardim Zaíra VIII, em
Mauá.
 
2 - Projeto de lei nº 837, de 2010, de autoria do deputado Enio Tatto. Dá a
denominação de "Mario Dirceu Padial Chaves" à Rodovia SP 259, em Itararé.
 
3 - Projeto de lei nº 838, de 2010, de autoria do deputado Gil Arantes. Dispõe
sobre a colocação de brinquedos para portadores de necessidades especiais em
parques, praças e outros locais públicos que são destinados à prática de esportes
e lazer.
 
4 - Projeto de lei nº 839, de 2010, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Fundação Educacional Fortunato Rodrigues do
Prado", na Capital.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 834, de 2010, de autoria do deputado Waldir Agnello.
Declara de utilidade pública a "Fundação Hilda Arantes", na Capital.
 
2 - Projeto de lei nº 835, de 2010, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas e de derivados do fumo e tabaco
nas proximidades de instituições educacionais da educação básica no Estado.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 829, de 2010, de autoria do deputado Said Mourad. Declara
de utilidade pública a "Associação para Auxílio da Criança e do Adolescente
Projeto Crescer", em Pindamonhangaba.
 
2 - Projeto de lei nº 830, de 2010, de autoria da deputada Célia Leão. Proíbe a
utilização de embalagens, sacolas plásticas e similares feitas de resina sintética
originada de petróleo por estabelecimentos  comerciais do Estado, permitindo-
se o uso de sacolas biodegradáveis e oxibiodegradáveis.
 
3 - Projeto de lei nº 831, de 2010, de autoria do deputado Waldir Agnello.
Declara de utilidade pública a "Organização Não Governamental Pleno Viver",



na Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 832, de 2010, de autoria do deputado Campos Machado.
Institui o "Dia do Investigador de Polícia".
 
5 - Projeto de lei nº 833, de 2010, de autoria do deputado Campos Machado.
Declara de utilidade pública a "Associação dos Investigadores de Polícia do
Estado de São Paulo - AIPESP", na Capital.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

1ª Sessão

Projeto de lei Complementar nº 48, de 2010, de autoria do Sr. Governador.
Altera as leis complementares que especifica, e dá providências correlatas.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o
artigo 253 do Regimento Interno (Reforma da Constituição).

1ª Sessão

1 - Proposta de emenda nº 7, de 2010,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Rogério Nogueira e outros. Acresce o artigo 161-A à Seção I do
Capítulo I do Título V que dispõe sobre os princípios gerais do Sistema
Tributário Estadual, garantindo tratamento tributário diferenciado para as
atividades de reciclagem.
 
2 - Proposta de emenda nº 8, de 2010,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Antonio Salim Curiati e outros. Inclui o artigo 92-A,  para assegurar
autonomia financeiro-orçamentaria ao Ministério Público.
 
3 - Proposta de emenda nº 9, de 2010,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Orlando Morando e outros. Acrescenta o artigo 111-A, que veda a
nomeação de pessoas que se enquadram nas condições de inelegibilidade.


